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INTRODUÇÃO 

Gestão pública municipal sustentável é um campo de estudos da administração pública que 

enfatiza a gestão de recursos e a administração das atividades municipais por meio da inclusão 

de práticas sustentáveis e tecnologias limpas (EDER, 2001; SCHENINI; NASCIMENTO, 

2002). Em termos teóricos, configura-se como um conceito amplo e pode abranger aspectos 

como liderança, estratégia e operações, muito além do foco em políticas públicas, 

regulamentações e processos sustentáveis presente no campo da administração pública no nível 

municipal (PAES DE PAULA, 2005; ELKINGTON, 2012). 

Por se tratar de uma proposta que otimiza sustentavelmente as técnicas e procedimentos em suas 

ações, a gestão pública sustentável explora mais especificamente questões relacionadas à 

governança e implementação de políticas públicas com a responsabilidade dos governos na 

manutenção dos recursos naturais e o uso eficiente dos espaços, o que implica em mudanças no 

modelo de gestão (EDER, 2001). 

A busca por sustentabilidade na gestão pública é fundamental para promover ações alinhadas 

aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e aos acordos internacionais, como o de 

Paris (ONU, 2018). Sendo assim, é preciso refletir sobre a relação necessária e possível entre a 

gestão pública municipal e os princípios do ESG em direção à gestão pública municipal 

sustentável. Há evidências no contexto brasileiro de que alguns gestores públicos estão 

realizando mudanças no modelo de gestão, adequando as suas práticas tradicionais aos 

princípios do ESG e alinhando-as às demandas e contexto internacional. Questiona-se, no 

entanto, se há evidências nessa direção nos municípios que integram a Associação dos 

Municípios da Fronteira Noroeste (AMUFRON), no Rio Grande do Sul (RS). 

O presente trabalho se propõe a identificar as práticas ESG na gestão pública municipal com 

vistas à sustentabilidade. O estudo se justifica em razão de sua relevância e aderência do tema 

ao Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Políticas Públicas (PPGDPP), na 

Universidade Federal Fronteira Sul (UFFS –  Campus Cerro Largo), contribuindo para a 

construção do conhecimento vislumbrando uma sociedade mais justa e igualitária. 

 



 

A gestão pública municipal sustentável se apresenta no contexto do século XXI como um desafio 

a ser enfrentado pelos gestores públicos. As transformações socioeconômicas, a urbanização e 

as mudanças climáticas impõem aos governantes públicos a inclusão de estratégias específicas 

em relação às práticas ESG no Plano Plurianual (PPA), bem como delimitar o que é possível 

realizar no ano seguinte na Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e fixar as despesas na Lei 

Orçamentária Anual (LOA), de forma a impactar diretamente a vida dos cidadãos e o 

desenvolvimento do município. 
 

 

METODOLOGIA 
 

O estudo foi concebido como uma pesquisa social aplicada (GIL, 2016), desenvolvida no nível 

descritivo (GIL, 2016), usando a estratégia estudo de casos múltiplos (YIN, 2005) e a abordagem 

qualitativa dos dados (MINAYO, 2009). 
 

O campo de estudos foi determinado pelos vinte municípios que integram a AMUFRON, no 

Estado do RS, os quais representam a região Fronteira Noroeste, com população estimada em 
201.040 habitantes e território de 4693,42km2. Justifica-se sua escolha por ter sido uma das 
primeiras regiões no RS a considerar a cooperação entre municípios como ferramenta para 
alavancar o desenvolvimento regional. Os municípios selecionados para estudo em 
profundidade foram Campina das Missões, São José do Inhacorá e Tuparendi. 

 

Os dados foram coletados usando questionário e pesquisa documental como instrumentos. Os 

sujeitos da pesquisa foram considerados o prefeito municipal e, na sua impossibilidade, o 

assessor designado. A pesquisa documental foi realizada nas páginas eletrônicas oficiais dos 

municípios selecionados e em documentos que poderiam trazer informações sobre as práticas 

ESG, como programas/ações e campanhas de conscientização de temas que tratam de temas de 

sustentabilidade e/ou que representam práticas ESG. Os documentos analisados foram: Lei 

Orgânica do município, PPA, LDO, LOA, relatórios de gestão, publicações em páginas 

eletrônicas e redes sociais. Os achados foram submetidos à triangulação de fontes, como 

estratégia de validação (SANTOS et al., 2020). 
 

Os dados foram analisados usando o método análise de conteúdo e a técnica análise categorial, 

seguindo as orientações de Bardin (2009) e Mozzato e Grzybovski (2011). As categorias de 

análise, definidas a priori, foram: (i) aspectos legais da governança municipal; (ii) estratégias 

do ESG na gestão pública municipal; (iii) práticas ESG na gestão pública municipal para 

cumprir os ODS; (iv) possibilidades e limitações das práticas ESG. 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Gestão Pública Municipal 

Em razão das transformações sociais, culturais e ambientais, a administração pública de um 

modo geral, está sendo cada vez mais pressionada ao cumprimento ODS/ONU definidos na 

Agenda 2030 e sendo convidada a promover mudanças nas formas de governar e fazer sua 

política. Há desafios de implementar programas voltados ao atendimento das necessidades 

atuais e evidencia a necessidade de debater a eficiência e melhoria da qualidade dos serviços 

públicos oferecidos, rediscutir o papel e as formas de funcionamento do Estado para além do 

que se fez até então, representado na denominação genérica de gerencialismo (PAES DE 

PAULA, 2005) na administração pública. 
 



 

No contexto brasileiro, a administração pública municipal recebeu competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local (CF/88, art.30, I) e, no que couber, suplementar a legislação 

federal e estadual (CF/88, art.30, II), conferindo aos municípios mais autonomia em suas 

decisões e na aplicação de seus recursos financeiros (MEIRELLES, 2008) e descentralização 

das políticas sociais (ARRETCHE, 1999). Para isso os municípios se utilizam de suas próprias 

leis orgânicas (MEIRELLES, 2008), obedecendo os preceitos constitucionais (CF/88, art. 29- 

30), com governantes atuando de maneira a alcançar maior eficiência, eficácia e efetividade na 

qualidade dos serviços públicos ofertados, num ambiente favorável à inclusão social e ao bem- 

estar (PEREIRA, 2020). 
 

O princípio da eficiência, incluído na Constituição Federal pela Emenda Constitucional n° 

19/1998, e a gestão fiscal influenciam positivamente o desenvolvimento socioeconômico 

municipal (SILVA; CRISÓSTOMO, 2019), assim como otimizam o uso dos recursos públicos 

e orientam as práticas de gestão (PEREIRA, 2020). Para tanto, é preciso dispor a estrutura de 

governança municipal responsável (DOWBOR, 2012), uma das dimensões das práticas de ESG, 

como determina a International Federation of Accountans (IFAC, 2001). 
 

A gestão pública orientada pelo princípio da eficiência, sustentabilidade e ESG requer ações em 

cooperação com outros atores da sociedade (DOWBOR, 2012), com impacto em diferentes 

dimensões, mas respeitando as diversidades e num ambiente socialmente justo (PEREIRA, 

2020). Na perspectiva do ESG, há de se considerar os ensinamentos de Dowbor (2012) a respeito 

da governança na gestão pública municipal, a qual deve estar associada a quatro princípios: (i) 

relações éticas; (ii) conformidades em todas as suas dimensões; (iii) transparência; (iv) prestação 

de contas. A IFAC (2001) ainda pondera que a dinâmica do setor público é complexa e em razão 

disso, não há uma forma única de estruturação da governança. O importante na gestão pública 

sustentável é dispor de ferramentas que auxiliam a tomada de decisões e na implementação de 

políticas públicas orientadas pelas dimensões do ESG. 
 

Sustentabilidade Ambiental, Social e Governança e Práticas ESG 
 

O Relatório Brundtland desencadeou o interesse de diversos atores da sociedade sobre o 

desenvolvimento sustentável, revelando nova perspectiva de abordar a questão ambiental, 

colocando-a como um problema mundial intrínseco ao processo de desenvolvimento econômico 

e social (LIMA, 1999). O desenvolvimento sustentável é visto como fonte de inovação e 

lucratividade no campo empresarial (ROSSIGNOLI; CASTILHO; OLIVEIRA, 2020) e de 

compromisso com o bem-estar e inovação sustentável no campo da administração pública (SEN, 

2010). 
 

A discussão acerca deste tema é recorrente, haja visto os esforços da ONU em relação ao 

cumprimento dos ODS/ONU. Assim, para praticar e instituir melhores estratégias de 

sustentabilidade, as organizações adotam estruturas de governança em ativos que integram 

fatores ambientais, sociais e de governança em suas práticas de investimento (RIBEIRO; LIMA, 

2022), por meio da ação responsável e efetiva no ambiente/espaço em que atuam. 
 

As organizações e seus governantes são atores essenciais no processo de modificação da 

realidade social e são desafiadas/os a reavaliar suas estratégias, práticas e valores à luz dos 

conceitos de responsabilidade social, sustentabilidade e desenvolvimento sustentável.  

 

 



 

Elkington (1997), ao propor o Triple Bottom Line, contribuiu para formar a base de grande parte 

dos discursos e estratégias para a sustentabilidade, mas outras iniciativas decorreram dessa, tanto 

em nível internacional quanto nacional. 
 

O autor entende que as organizações não poderiam mais deixar de reconhecer os pilares 

ambiental e social ao já difundido econômico, sob a pena de não perdurarem às mudanças em 

curso (ELKINGTON, 1997). A conexão das dimensões econômica, social e ambiental devem 

beneficiar o discurso dos variados tipos de informações socioambientais das organizações, 

permitindo seu entendimento por parte dos stakeholders, o que demanda abordagem integrada 

e sistêmica orientada para as necessidades atuais e futuras das gerações humanas e para a 

preservação do ecossistema planetário (AMATO NETO, 2011). 
 

A sustentabilidade passou a ser mensurada pelas práticas nas três dimensões (ambiental, 

econômica e social). Na dimensão ambiental, a conduta principal das organizações tem sido 

reativa, concentrando ações em métodos corretivos, como a reciclagem e a armazenagem de 

resíduos. Poucas ações de prevenção sobre a origem dos problemas ambientais são observadas 

pelos autores, o que caracterizaria uma política ambiental mais proativa. A dimensão 

econômica faz maior referência à viabilidade do negócio, nos quesitos de rentabilidade e 

capacidade de se sustentar a longo prazo. Os ganhos econômicos são condicionados ao 

atendimento dos critérios ambientais e sociais, como pagar salários justos, honrar compromissos 

financeiros, promover a qualidade de vida e o bem-estar social e gerar valor partilhado. A 

dimensão social pressupõe que as organizações definem estratégias orientadas por princípios 

éticos e de transparência em relação aos stakeholders. Envolve a gestão de impactos sociais em 

áreas, como direitos humanos, saúde e segurança, trabalho, diversidade e inclusão, diálogo e 

investimento social, entre outros elementos relacionados ao desenvolvimento humano e ao bem-

estar social (AMATO NETO, 2011). 
 

Ao adotar ações de sustentabilidade em qualquer uma das dimensões (social, ambiental, 

econômica), as organizações direcionam suas ações estratégias aos ODS/ONU, se 

popularizando pelo acrônimo ESG, do inglês environmental, social and Governance. ESG foi 

empregado pela primeira vez na publicação Who Care Wins elaborada pelo Pacto Global em 

parceria com o Banco Mundial. Desde então, houve um uso crescente da ESG por organizações 

e investidores. A ONU sustentou a ação de investidores mundiais na elaboração dos Princípios 

de Investimento Responsável (PRI, 2024), enquanto o Climate Change and Sustainability 

Services, da Ernest Young, considera as informações ESG essenciais para a tomada de decisões 

dos investidores e os critérios ESG estão relacionados aos ODS, sendo realidade nas discussões 

no mercado de capitais (ONU, 2024). 
 

Os 17 ODS/ONU reúnem os grandes desafios e vulnerabilidades da sociedade como um todo e 

sinalizam objetivos e metas que se relacionarem diretamente com as necessidades, para serem 

acompanhados pelos stakeholders. Percebe-se que ESG representa indicação de solidez, custos 

mais baixos, melhor reputação e maior resiliência em meio às incertezas e vulnerabilidades 

(ONU, 2024). 
 

Para a sustentabilidade na gestão pública, um conjunto de boas práticas são necessárias em cada 

uma das dimensões do ESG, passando a fazer parte dos documentos legais na administração 

pública brasileira, a exemplo de alguns princípios explícitos no artigo 5º da Nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/21), como o da eficiência e o 

desenvolvimento nacional sustentável. 
 



 

O mesmo ocorre no cenário mundial. O relatório “Medindo o capitalismo das partes 

interessadas: rumo as métricas comuns e relatórios consistentes de criação de valor sustentável” 

(tradução livre), apresenta métricas universais de ESG relacionadas aos ODS (WEF, 2020). 

Pensar as questões ligadas ao meio ambiente, a governança e ao social são responsabilidade de 

todos. Cruz (2020) argumenta que reconhecendo que as futuras gerações estão em risco 

eminente de enfrentar cenários de extrema pobreza, degradação e poluição ambiental, 

catástrofes climáticas, terem direitos sociais violados em virtude da corrupção, faz com que a 

pauta ESG se torne mais recorrente e seja incorporada em compras e transações públicas. 
 

Boas práticas de governança tendem a proporcionar maior transparência aos usuários da 

informação, evitando práticas não condizentes com os valores sociais consolidados na sociedade 

(DEDONATTO; BEUREN, 2010). Cada vez mais as informações devem ser relevantes, 

eficazes, eficientes e oportunas sobre os impactos econômicos, sociais e ambientais, sejam 

positivos ou negativos. Contudo, parte dos atores sociais envolvidos nestas questões não estão 

de posse de ferramentas adequadas para viabilizar a gestão pública municipal sustentável 

(LIGTERINGEN, 2012). Embora haja disseminação das práticas ESG, pesquisadores sobre o 

tema sugerem que sua aplicação ainda constituem um desafio para a consecução. O cenário de 

crise e a tendência dos indicadores sociais e econômicos indicam que esse processo precisa ser 

intensificado. Significa dizer que se encontra ameaçada a capacidade de atingir o 

desenvolvimento sustentável estabelecida na Agenda 2030 sem se fazer adequado uso das 

práticas ESG. É imperativo implementar um sistema de governança eficaz e eficiente, 

utilizando-se da ferramenta ESG. Cabe aos governos municipais, em parceria com os outros 

atores da sociedade, viabilizar políticas públicas adequadas ao atingimento dos ODS/ONU. 
 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Estudos brasileiros sobre a gestão pública municipal publicados no século XXI sinalizam 

problemas contemporâneos (NASCIMENTO, 2021) a serem resolvidos pelas práticas ESG. O 

Banco Central do Brasil (BCB), Conselho Monetário Nacional (CMN) e Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) orientam como desenhar e implementar estratégias e políticas públicas 

visando o desenvolvimento sustentável. Entre outras iniciativas, destacam-se a: (i) Resolução 

BCB nº 4.327/2014, que instituiu a política de responsabilidade socioambiental; (ii) Resolução 

BCB nº 139/21, atualizada pela Resolução BCB nº 306/23, orientando a elaboração do relatório 

de riscos e oportunidades sociais, ambientais e climáticas (GRSAC); (iii) Resolução CMN nº 

4.945/2021, que trata da política de responsabilidade social, ambiental e climática (PRSAC); 

(iv) Resolução nº 175/2022, da CVM, que criou o marco regulatório para os fundos de 

investimento, onde são definidos os fundos na perspectiva dos princípios ESG. No conjunto, 

tais documentos conferem maior segurança e credibilidade às transações bancárias, relações 

empresariais e aos órgãos públicos brasileiros às práticas ESG adotadas e em direção ao 

atingimento dos ODS/ONU. 
 

Também há legislações específicas que tratam das questões ambiental, social e da governança, 

como a: (i) Lei n° 6.938/1981 dispõem sobre a Política Nacional do Meio Ambiente; (ii) Lei 

9.605/ 1998, que trata de crimes ambientais; (iii) Lei nº 12.187/2009, que institui a Política 

Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC; (iv) Lei nº 13.576/2017, que dispõe sobre a Política 

Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), tratando do crédito de descarbonização (CBIO); (v) 

Lei nº 14.133/21 (“nova lei das licitações!”), que trata das licitações e contratos administrativos, 

incentivando a inovação e o desenvolvimento sustentável. Tais instrumentos orientativos das 

práticas devem usadas pelos gestores públicos, dependendo do comprometimento assumido com 

as práticas ESG. 
 



 

Nos municípios selecionados na AMUFRON verificou-se que algumas práticas são comuns a 

todos, enquanto outras representam apenas iniciativas ainda não formalizadas como política 

pública municipal com vistas ao desenvolvimento sustentável. No caso Campina das Missões 

verificou-se que há práticas que enfatizam o bem-estar de sua população e a 

preservação/recuperação do meio ambiente natural. A gestão pública municipal demonstra 

compromisso em contribuir com o atingimento dos ODS/ONU em suas práticas, realizando 

ações específicas nas áreas da educação, saúde, trabalho e renda, meio ambiente, gestão pública 

eficiente, desenvolvimento social. Destacam-se as seguintes práticas ESG: reciclagem de lixo, 

tratamento de esgoto, viveiro de mudas, programa minha casa minha vida rural, redução do 

custo na oferta de serviços públicos por meio da modernização dos processos da gestão, 

transparência no uso dos recursos públicos. E, em razão das suas limitações orçamentárias, 

foram verificadas parcerias com outros municípios para realizar ações na área cultural e 

preservação da memória e história do lugar. 
 

No caso São José do Inhacorá verificou-se compromisso com os ODS/ONU em suas práticas 

ESG por meio da análise de diferentes iniciativas que promovem o desenvolvimento sustentável 

local. Contudo, diferente do que se observou em Campina das Missões, em São José do Inhacorá 

há maior ênfase às dimensões social e ambiental combinadas em cada uma das práticas ESG. 

Entre outras, destacam-se as ações públicas de instalação de um “loteamento social” para 

viabilizar a moradia digna, um distrito industrial para instalação de empresas com vistas à 

geração de emprego e renda, combinadas com ações de incentivo ao turismo religioso. Todas 

essas ações trazem objetivos específicos relacionados ao meio ambiente e compromisso com a 

transparência no uso dos recursos públicos.  

 

No caso Tuparendi verificou-se compromisso com o atingimento do ODS/ONU 2 em suas 

práticas ESG por meio do incentivo à agricultura sustentável, com a construção de doze açudes 

(programa “avançar açudagem”) para reduzir os efeitos da estiagem e prevenir consequências 

de secas no futuro. Contudo, adota práticas ESG em todas as dimensões, com destaque para a 

utilização de energia solar, realização do seminário do lixo, coleta de eletrônicos e vidros, e 

compostagem, na dimensão ambiental; realização do projeto "pequenos leitores" e ações 

estratégicas  na  área  da  educação  por  meio  do  programa  “qualificar”  (Lei  Municipal  nº 

2.297/2010), dimensão social; qualidade na transparência pública, na dimensão governança. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ao adotar práticas que contemplam a sustentabilidade ambiental, a inclusão social e a 

governança ética, a gestão pública municipal contribui para a promoção do desenvolvimento 

sustentável e para a construção de uma sociedade mais digna e acessível para todos, garantindo 

um legado positivo para as futuras gerações. 
 

Os resultados do estudo evidenciam que as práticas ESG mais adotadas nos municípios 

selecionados são reciclagem de lixo, tratamento de esgoto, modernização na gestão e 

transparência nas ações públicas. Também há iniciativas que visam a redução de uso de recursos 

naturais e o bem-estar da população. No ranking de desenvolvimento sustentável, verificou-se 

que o município Campina das Missões encontra-se em nível médio (54,65 pontos), enquanto 

Tuparendi (49,86) e São José do Inhacorá (48,91) apresentam nível baixo. 
 

Em síntese, as ações do município buscam um compromisso com a eficiência, eficácia, 

transparência e responsabilidade na gestão pública municipal. A gestão manifesta compromisso 

com o desenvolvimento sustentável, por meio da implementação de práticas ESG, orientadas 

por políticas públicas alinhadas aos ODS. As práticas ESG implementadas nos três municípios 



 

analisados contribuem para a melhoria da qualidade de vida da população, a proteção do meio 

ambiente e a promoção do desenvolvimento socioeconômico local. Como forma de 

melhoramento podem fomentar parcerias locais e regionais, compartilhando seus resultados das 

ações para a comunidade, a fim de promover ainda mais transparência e a participação social. 
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